
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 4.714, DE 29 DE JUNHO DE 1965

Modifica legislação anterior sobre o uso
da marca de fogo no gado bovino.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a

seguinte lei:

Art. 1º O gado bovino só poderá ser marcado a ferro candente na cara, no
pescoço e nas regiões situadas abaixo de uma linha imaginária, ligando as articulações
fêmuro-rótulo-tibial e húmero-rádio-cubital, de sorte a preservar de defeitos a parte do
couro de maior utilidade, denominada "grupon".

Art. 2º Fica proibido o uso de marca cujo tamanho não possa caber em
círculo de onze centímetros de diâmetro (0,11 m).
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991

Dispõe sobre a Política Agrícola.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
 DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º Esta Lei fixa os fundamentos, define os objetivos e as competências
institucionais, prevê os recursos e estabelece as ações e instrumentos da política
agrícola, relativamente às atividades agropecuárias, agroindustriais e de planejamento
das atividades pesqueira e florestal.

  Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, entende-se por atividade
agrícola a produção, o processamento e a comercialização dos produtos, subprodutos e
derivados, serviços e insumos agrícolas, pecuários, pesqueiros e florestais.

Art. 2º A política agrícola fundamenta-se nos seguintes pressupostos:
I - a atividade agrícola compreende processos físicos, químicos e biológicos,

onde os recursos naturais envolvidos devem ser utilizados e gerenciados, subordinando-
se às normas e princípios de interesse público, de forma que seja cumprida a função
social e econômica da propriedade;

II - o setor agrícola é constituído por segmentos como: produção, insumos
agroindústria, comércio, abastecimento e afins, os quais respondem diferenciadamente
às políticas públicas e às forças de mercado;

III - como atividade econômica, a agricultura deve proporcionar, aos que a
ela se dediquem, rentabilidade compatível com a de outros setores da economia;

IV - o adequado abastecimento alimentar é condição básica para garantir a
tranqüilidade social, a ordem pública e o processo de desenvolvimento econômico-
social;

V - a produção agrícola ocorre em estabelecimentos rurais heterogêneos
quanto à estrutura fundiária, condições edafoclimáticas, disponibilidade de infra-
estrutura, capacidade empresarial, níveis tecnológicos e condições sociais, econômicas e
culturais;

VI - o processo de desenvolvimento agrícola deve proporcionar ao homem
do campo o acesso aos serviços essenciais: saúde, educação, segurança pública,
transporte, eletrificação, comunicação, habitação, saneamento, lazer e outros benefícios
sociais.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 4.716, DE 29 DE JUNHO DE 1965

Dispõe sobre a Organização,
Funcionamento e Execução dos
Registros Genealógicos de Animais
Domésticos no País.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. 1º O registro genealógico de animais domésticos será realizado, em
todo o território nacional, de acordo com a orientação estabelecida pelo Ministério da
Agricultura, respeitadas as recomendações internacionais que o Brasil tenha assinado ou
venha a assinar.

Art. 2º Os trabalhos de registro genealógico permanecerão cometidos a
entidades privadas, já existentes no País, sob fiscalização do Ministério da Agricultura,
respeitados os direitos das instituições que mantêm acordo, contrato, convênio ou ajuste
com o Ministério, para a execução dos serviços nesta Lei.

§ 1º O Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura poderá conceder
autorização para efetuar trabalhos de registro genealógico, a entidades privadas que se
organizarem para tal fim, desde que visem a raça de animais domésticos que ainda não
possuam esses serviços.

§ 2º A autorização a que se refere este artigo somente será concedida
quando a instituição estiver registrada no Ministério da Agricultura, mediante a
apresentação das seguintes provas:

I - Certidão de inteiro teor dos Estatutos, regulamentos ou compromissos da
instituição fornecida pelo Registro Público das Pessoas Jurídicas; e

II - Mandato da Diretoria em exercício.
§ 3º As exigências do parágrafo anterior aplicam-se, também, às entidades

filiadas e delegadas.
§ 4º Concedida a autorização a que se refere este artigo, nenhuma outra

entidade poderá exercer a mesma atividade de registro genealógico, ressalvada a
delegação de competência, outorgada pela entidade detentora da autorização do
Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura.

§ 5º Para serem registradas no Ministério da Agricultura, as associações
especializadas, de caráter privado, não necessitarão determinar em seus estatutos, que
tomarão a si os trabalhos de registro genealógico das raças que pretendem difundir.
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